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RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : WESLEY WENDELL MONTEIRO DA SILVA
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO

BRUNO MARTINELLI SCRIGNOLI - DEFENSOR PÚBLICO - 
SP332406

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. EXTINÇÃO DA 
PUNIBILIDADE. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DA IMPOSSIBILIDADE DE 
PAGAMENTO DA MULTA. ÔNUS DO APENADO. AGRAVO DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que negou provimento ao recurso 
especial, mantendo a decisão do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo que havia 
indeferido o pedido de extinção da punibilidade, porquanto a defesa não se desincumbiu 
do ônus de comprovar a impossibilidade de pagamento da multa.

II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em saber se a condição de assistido pela Defensoria 
Pública, a profissão anterior de calceteiro e a fixação do valor dos dias-multa no mínimo 
legal são elementos capazes de demonstrar a efetiva impossibilidade de pagamento da 
multa, com a consequente extinção da punibilidade, nos termos do Tema n. 931, STJ.

III. Razões de decidir
3. No processo penal, a mera assistência pela Defensoria Pública não é capaz de 
comprovar, de modo inequívoco, a hipossuficiência econômica do apenado.
4. A fixação dos dias-multa no mínimo legal indica a baixa capacidade financeira do réu, 
e não a impossibilidade absoluta de pagamento da multa, a qual pode ser parcelada.
5. O agravante deve demonstrar a impossibilidade de pagamento da multa por meio de 
elementos concretos, sendo insuficientes as alegações genéricas sobre a natureza 
da profissão exercida em momento pretérito.

IV. Dispositivo e tese
6. Agravo desprovido.
Tese de julgamento: "A absoluta impossibilidade de pagamento da multa, para os fins da 
extinção da punibilidade de que trata o Tema n. 931, STJ, deve ser demonstrada a partir 
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de elementos concretos, sendo insuficientes as alegações genéricas sobre a profissão do 
apenado, sobre a assistência prestada pela Defensoria Pública ou sobre o valor do dia-
multa fixado."
Dispositivos relevantes citados: Código de Processo Penal, art. 50; Código Penal, art. 51. 
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no REsp 2.092.368/SC, Rel. Min. Antonio 
Saldanha Palheiro, Sexta Turma, j. 13.11.2023; STJ, AgRg no REsp 2.039.577/MG, Rel. 
Min. João Batista Moreira, Quinta Turma, j. 21.03.2023.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Carlos Cini 
Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Joel Ilan Paciornik.
Convocado o Sr. Ministro Carlos Cini Marchionatti (Desembargador 

Convocado TJRS).
 
                  Brasília, 21 de março de 2025.

 

Ministro Messod Azulay Neto 
Relator
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AGRAVANTE : WESLEY WENDELL MONTEIRO DA SILVA
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO

BRUNO MARTINELLI SCRIGNOLI - DEFENSOR PÚBLICO - 
SP332406

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. EXTINÇÃO DA 
PUNIBILIDADE. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DA IMPOSSIBILIDADE DE 
PAGAMENTO DA MULTA. ÔNUS DO APENADO. AGRAVO DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão que negou provimento ao recurso 
especial, mantendo a decisão do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo que havia 
indeferido o pedido de extinção da punibilidade, porquanto a defesa não se desincumbiu 
do ônus de comprovar a impossibilidade de pagamento da multa.

II. Questão em discussão

2. A questão em discussão consiste em saber se a condição de assistido pela Defensoria 
Pública, a profissão anterior de calceteiro e a fixação do valor dos dias-multa no mínimo 
legal são elementos capazes de demonstrar a efetiva impossibilidade de pagamento da 
multa, com a consequente extinção da punibilidade, nos termos do Tema n. 931, STJ.

III. Razões de decidir

3. No processo penal, a mera assistência pela Defensoria Pública não é capaz de 
comprovar, de modo inequívoco, a hipossuficiência econômica do apenado.

4. A fixação dos dias-multa no mínimo legal indica a baixa capacidade financeira do réu, 
e não a impossibilidade absoluta de pagamento da multa, a qual pode ser parcelada.
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5. O agravante deve demonstrar a impossibilidade de pagamento da multa por meio de 
elementos concretos, sendo insuficientes as alegações genéricas sobre a natureza 
da profissão exercida em momento pretérito.

IV. Dispositivo e tese

6. Agravo desprovido.

Tese de julgamento: "A absoluta impossibilidade de pagamento da multa, para os fins da 
extinção da punibilidade de que trata o Tema n. 931, STJ, deve ser demonstrada a partir 
de elementos concretos, sendo insuficientes as alegações genéricas sobre a profissão do 
apenado, sobre a assistência prestada pela Defensoria Pública ou sobre o valor do dia-
multa fixado."

Dispositivos relevantes citados: Código de Processo Penal, art. 50; Código Penal, art. 51. 
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no REsp 2.092.368/SC, Rel. Min. Antonio 
Saldanha Palheiro, Sexta Turma, j. 13.11.2023; STJ, AgRg no REsp 2.039.577/MG, Rel. 
Min. João Batista Moreira, Quinta Turma, j. 21.03.2023.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por WESLEY WENDELL 

MONTEIRO DA SILVA contra decisão que negou provimento ao recurso especial para 

manter a decisão do TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO que 

indeferiu o pedido de extinção da punibilidade por ausência da comprovação da 

impossibilidade de pagamento da multa (fls. 118-122).

Segundo as razões recursais, a hipossuficiência do agravante teria sido 

suficientemente comprovada pelos seguintes fundamentos: a) aos assistidos 

pela Defensoria Pública deve ser reconhecida a presunção de pobreza; b) o valor dos 

dias-multa foi fixado no mínimo legal; c) o agravante trabalhava como 

calceteiro, profissão cujos ganhos são notoriamente baixos. Por essas razões, reitera a 

impossibilidade de pagamento da multa fixada no valor de R$ 20.664,67 (fls. 128-132).

Em contrarrazões, o Ministério Público do Estado de São Paulo pugna pelo 

não conhecimento do agravo, nos termos da Súmula n. 182, STJ, ou pela manutenção da 

decisão agravada pelos seus próprios fundamentos (fls. 147-150).
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O Ministério Público Federal opinou pelo não conhecimento ou 

desprovimento do agravo (fls. 155-158).

É o relatório.

VOTO

Inicialmente, destaco que os argumentos expostos nas razões do agravo 

regimental não são suficientes para demonstrar, de modo inequívoco, a impossibilidade 

do efetivo pagamento da multa, ainda que de forma parcelada. Isso porque, no processo 

penal, o réu revel poderá contar com a assistência Defensoria Pública, ainda que tenha 

capacidade econômica razoável.

A propósito:

"(...) 7. A simples assistência pela Defensoria Pública não 
presume a hipossuficiência econômica do representado. (...)" (AgRg no 
AgRg no AREsp n. 2.549.886/MA, relator Ministro Messod Azulay 
Neto, Quinta Turma, julgado em 18/2/2025, DJEN de 25/2/2025.)

 
"(...) 6. A alegação de hipossuficiência não foi comprovada 

pela defesa, não havendo elementos suficientes para justificar a redução 
da pena pecuniária. O simples fato de ter sido assistido pela Defensoria 
Pública não é apto a demonstrar, por si só, a condição de hipossuficiente 
do agravante. (...)" (AgRg no AREsp n. 2.570.899/RS, relator Ministro 
Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 15/10/2024, DJe de 
18/10/2024.)

 
Do mesmo modo, a fixação dos dias-multa no mínimo legal denota apenas a 

baixa capacidade financeira do réu, e não a absoluta impossibilidade de pagamento da 

multa, a qual, reitera-se, pode ser parcelada.

Outrossim, o fato de o agravante exercer a profissão de calceteiro em 

momento pretérito também não é argumento apto a comprovar, de maneira inequívoca, a 

impossibilidade de pagamento da multa, haja vista a grande variação de salários e 

condições de trabalho em diferentes regiões do Brasil.

Logo, é imprescindível que a situação concreta do apenado seja devidamente 

apreciada pelas instâncias de origem, consoante determinado na decisão agravada (fl. 

121):

"Na espécie, retomada a execução da pena de multa, deverá o 
apenado ser intimado para, nos termos do entendimento jurisprudencial 
acima exposto, comprovar o pagamento da sanção pecuniária ou a 
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incapacidade de fazê- lo, ainda que de forma parcelada."
 

Por fim, saliento que incumbe ao agravante demonstrar a absoluta 

impossibilidade de pagamento da multa, conforme precedentes desta Corte, aos quais 

adiro:

"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
PENAL. EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE. INADIMPLEMENTO DA 
MULTA CUMULATIVAMENTE IMPOSTA. INSURGÊNCIA DA 
DEFESA. EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE REJEITADA. 
COMPROVAÇÃO DE POBREZA. ÔNUS DO AGRAVANTE. 
PRESUNÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. NECESSIDADE DE 
INSTRUÇÃO ESPECÍFICA.

1. O STJ, ao revisar o Tema n. 931, previu a possibilidade de 
reconhecimento da extinção da punibilidade mesmo com o 
inadimplemento da sanção pecuniária. Condicionou-a, entretanto, às 
hipóteses em que o condenado comprovar a completa impossibilidade 
de fazê-lo - ônus de que se não desincumbiu o agravante.

2. A demonstração da incapacidade econômica de pagamento 
da multa criminal, como requisito para a extinção da punibilidade, deve 
ser comprovada, exigindo instrução específica. Não pode ser presumida, 
sob pena de se transformar uma prova acessível à defesa em prova 
tipicamente diabólica para a sociedade, numa inadmissível inversão do 
ônus probatório.

3. Agravo regimental a que se nega provimento" (AgRg no 
REsp n. 2.092.368/SC, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, 
Sexta Turma, julgado em 13/11/2023, DJe de 17/11/2023).

 
 
"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 

EXECUÇÃO PENAL. PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE E DE 
MULTA IMPOSTAS CUMULATIVAMENTE. EXTINÇÃO DA 
PUNIBILIDADE. NECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO DA 
IMPOSSIBILIDADE DE PAGAMENTO DA SANÇÃO 
PECUNIÁRIA. TEMA REPETITIVO 931 DO STJ. AGRAVO 
DESPROVIDO.

1. O Superior Tribunal de Justiça, quando do julgamento do 
REsp 1.785.861/SP, submetido à sistemática dos recursos repetitivos, 
firmou entendimento de que "na hipótese de condenação concomitante a 
pena privativa de liberdade e multa, o inadimplemento da sanção 
pecuniária, pelo condenado que comprovar impossibilidade de fazê-lo, 
não obsta o reconhecimento da extinção da punibilidade" (Tema 931).

2. O fato de o reeducando ser assistido pela Defensoria 
Pública não faz presumir, por si só, a sua completa e absoluta 
impossibilidade de adimplir a sanção pecuniária. A demonstração da 
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incapacidade econômica de pagamento da multa criminal, como 
requisito para a extinção da punibilidade, deve ser comprovada, 
exigindo instrução específica.

3. Agravo regimental desprovido" (AgRg no REsp n. 
2.039.577/MG, relator Ministro João Batista Moreira (Desembargador 
Convocado do Trf1), Quinta Turma, julgado em 21/3/2023, DJe de 
27/3/2023).

 
 

Diante do exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0347409-4 REsp 2.170.180 / SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00022051720238260577  10339884420228260577  15004647320228260617  
22051720238260577

EM MESA JULGADO: 18/03/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MESSOD AZULAY NETO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MÔNICA NICIDA GARCIA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : WESLEY WENDELL MONTEIRO DA SILVA 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

 BRUNO MARTINELLI SCRIGNOLI - DEFENSOR PÚBLICO - SP332406
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal e de Medidas Alternativas - Pena 
de Multa

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : WESLEY WENDELL MONTEIRO DA SILVA 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

 BRUNO MARTINELLI SCRIGNOLI - DEFENSOR PÚBLICO - SP332406
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Carlos Cini 

Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro 
Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.Ausente, justificadamente, 
o Sr. Ministro Joel Ilan Paciornik. Convocado o Sr. Ministro Carlos Cini Marchionatti 
(Desembargador Convocado TJRS).
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